PRATICA FORENSE PENAL

Capitulo VI - Prisao e Liberdade Proviséria
R

24) Decisao judicial de decretacao da prisao por sentenca condenatéria

.2 Vara Criminal da Comarca de
Processo n.°

RELATORIO
FUNDAMENTACAO
DISPOSITIVO:'

Ante o exposto, condeno o réu “S”, qualificado a fls. s
como incurso no art. 157, § 3.°, segunda parte, do Cédigo
Penal, ao cumprimento da pena de 23 (vinte e trés) anos

de recluséo.
FUNDAMENTACAO DA PENA’
Cumprird a pena integralmente no regime fechado.?

0 réu nédo poderd aguardar o julgamento de eventual re-
curso em liberdade, porque é reincidente em crime patri-
monial doloso (certidédo de fls. ___ ), além de registrar
antecedentes criminais por outros delitos (fls. __), nos
termos do art. 594 do Cédigo de Processo Penal. Expeca-
se mandado de prisao.*

ou

0 réu nédo poderd aguardar o julgamento de eventual re-

curso em liberdade, pois, embora primario, registra

varios antecedentes criminais, pela pratica de outros

594 do Cdédigo de
5

delitos dolosos, nos termos do art.

Processo Penal. Expeca-se mandado de prisédo.

ou

O réu nao podera aguardar o julgamento em liberdade,
pois, embora primdrio e sem antecedentes, cometeu crime

grave, sujeito a elevada pena, além de ter empreendido
fuga apés o cometimento da infracdo penal, encontran-
do-se em lugar desconhecido até o momento, colocando

em risco a efetiva aplicacgdo da lei penal (art. 312 do

CPP).% Expeca-se mandado de pris&o.’

P. R. T.

TA prisdo por condenagao é
matéria a ser tratada no dis-
positivo da sentenca.

2 Ap6s a indicagdo do mon-
tante da pena, deve o juiz es-
clarecer as razoes pelas quais
chegou aquele patamar, fun-
damentando cada etapa (art.
68, CP).

3 O crime de roubo seguido
de morte (latrocinio) é hedion-
do. Por forga da Lei 8.072/90
deve a pena ser cumprida inte-
gralmente no regime fechado.
Pensamos ser inconstitucional
essa proibicao de progressao,
mas, por ora, é a posigao pre-
dominante nos tribunais.

4 A reincidéncia e os maus
antecedentes do réu, asso-
ciados a condenagao por la-
trocinio, permite supor que a
ordem publica estd em risco.
Por isso, decreta-se a prisao.

> Nesta hipdtese, embora
primdrio, o réu tem antece-
dentes criminais e a imputa-
cdo refere-se a crime grave,
o que também permite supor
estar a ordem pdblica em
risco. E a razdo da prisio
cautelar.

6 O réu é primario e nio regis-
tra antecedentes, porém prati-
cou crime grave e, durante a
instrugdo, fugiu, o que confi-
gura situagdo propicia a de-
cretagao da preventiva. Logo,
a fuga do acusado é motivo
suficiente para a custédia cau-
telar.

7 E importante ressaltar que,
quando presentes os requisi-
tos da prisdo preventiva, em
regra, o réu ja deve estar pre-
so por ocasido da condena-
cao. Nesse caso, o juiz deve
confirmar que permanecera
custodiado, demonstrando que
os motivos da prisdo perma-
necem presentes.
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